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Artigo 39.o

1 — O presente diploma produz efeitos desde 17 de
Julho de 2004, com excepção do n.o 2 do artigo 8.o
e do n.o 4 do artigo 10.o, que produzem efeitos desde
22 de Julho de 2004.

2 — Até à data da entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 171/2004, de 17 de Julho, transitam do extinto Minis-
tério da Segurança Social e do Trabalho para o Minis-
tério das Actividades Económicas e do Trabalho, desig-
nadamente, os seguintes serviços e organismos:

a) Direcção-Geral do Emprego e das Relações de
Trabalho;

b) Instituto Nacional para o Aproveitamento dos
Tempos Livres dos Trabalhadores;

c) Instituto do Emprego e Formação Profissional;
d) Instituto para a Inovação da Formação;
e) Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das

Condições de Trabalho;
f) Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu.

3 — Até à data da entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 171/2004, de 17 de Julho, transitam do extinto Minis-
tério da Segurança Social e do Trabalho para a Pre-
sidência do Conselho de Ministros o Secretariado Nacio-
nal para a Reabilitação e Integração das Pessoas com
Deficiência e o Conselho Nacional para a Reabilitação
e Integração das Pessoas com Deficiência.

Artigo 40.o

Até à entrada em vigor dos decretos-leis que aprovem
as orgânicas dos ministérios criados pelo presente
diploma, os respectivos ministros poderão, estando em
causa atribuições cuja prossecução seja da sua respon-
sabilidade, exercer poderes de direcção, superintendência
ou tutela sobre serviços e organismos integrados noutros
ministérios e aos quais estejam actualmente cometidas
essas atribuições.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.o 18/2005
de 18 de Janeiro

O regime político-administrativo próprio das Regiões
Autónomas, consagrado no artigo 225.o da Constituição
da República Portuguesa e desenvolvido no Estatuto
Político-Administrativo das Regiões Autónomas, deter-
mina a transferência para as Regiões Autónomas de
todas as funções e correspondentes serviços cuja des-
centralização permita corresponder melhor aos interes-
ses das respectivas populações, sem contender no
entanto com o princípio da unidade e com a soberania
do Estado.

Ora, a alínea i) do n.o 1 do artigo 227.o da Constituição
da República Portuguesa, assim como a alínea f) do
n.o 1 do artigo 37.o, e o artigo 107.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma da Madeira
atribuem à referida Região Autónoma poder tributário
próprio, consistindo o mesmo, designadamente, no
direito de dispor de todas as receitas fiscais cobradas
no seu território, independentemente da sua natureza
e da sua categoria específica, e de dispor das mesmas.

O artigo 5.o do referido Estatuto Político-Adminis-
trativo consagra a autonomia fiscal da Região Autónoma
da Madeira a exercer no respeito pela soberania nacio-

nal, no quadro da Constituição e daquele Estatuto, ao
que o artigo 140.o do mesmo diploma assim como a
alínea a) do n.o 2 do artigo 39.o da Lei n.o 13/98, de
24 de Fevereiro, acrescentam ser competência admi-
nistrativa regional a criação dos serviços fiscais com-
petentes para o lançamento, liquidação e cobrança dos
impostos de que é sujeito activo.

Está assim criado o quadro legal que possibilita e acon-
selha a regionalização dos serviços fiscais da Região
Autónoma da Madeira como forma de concretizar a auto-
nomia financeira regional, possibilitando um efectivo
controlo regional sobre as diversas actividades fiscais e
o cumprimento cabal dos citados preceitos constitucio-
nais e estatutários sobre a titularidade das receitas.

A descentralização operada pela presente iniciativa
legislativa passa no entanto pelo aproveitamento dos
meios humanos que aí prestam serviço, a qual terá de
ser feita sem prejuízo dos direitos adquiridos e com
garantia das justas aspirações e expectativas que pos-
suíam. Para o efeito são criadas situações de transição,
com vista à salvaguarda desses direitos, e faz-se depen-
der do funcionário a sua desvinculação ou não do serviço
originário.

O presente diploma tem ainda a preocupação de rea-
listicamente encarar a transferência de competências
como um processo de mudança que permite à Região
a efectiva condução de uma política regional no domínio
em questão, com respeito pelas grandes linhas de política
nacional e pelas orientações técnicas normativas de exe-
cução dessa política.

Por decreto regulamentar regional será criado e defi-
nido o âmbito de actuação de um novo serviço regional,
com vista à prossecução das competências anterior-
mente cometidas à Direcção de Finanças da Região
Autónoma da Madeira e aos serviços dela dependentes.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio da
Região Autónoma da Madeira e a Comissão Nacional
de Protecção de Dados.

Foram observados os procedimentos da Lei n.o 23/98,
de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — São transferidas para a Região Autónoma da
Madeira as atribuições e competências fiscais que no
âmbito da Direcção de Finanças da Região Autónoma
da Madeira e de todos os serviços dela dependentes
vinham sendo exercidas no território da Região pelo
Governo da República, sem prejuízo do disposto nos
artigos 140.o e 141.o da Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto.

2 — Compete ao Governo Regional da Região Autó-
noma da Madeira exercer a plenitude das competências
previstas na Constituição e na lei em relação às receitas
fiscais próprias, praticando todos os actos necessários
à sua administração e gestão.

3 — Pelo presente diploma são extintos a Direcção
de Finanças da Região Autónoma da Madeira e os ser-
viços locais dela dependentes.

Artigo 2.o

Órgão regional

Por decreto regulamentar regional será criado um
organismo com vista à prossecução na Região Autó-
noma da Madeira das atribuições e competências come-
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tidas à Direcção de Finanças da Região Autónoma da
Madeira, extinta pelo presente diploma nos termos do
n.o 3 do artigo anterior.

Artigo 3.o

Cooperação

1 — O Ministério das Finanças prestará ao Governo
Regional da Madeira o apoio técnico e administrativo
necessário ao funcionamento dos serviços referidos no
artigo anterior, com vista a assegurar um sistema fiscal
único e a sua aplicação uniforme em todo o território
nacional.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior,
o Ministério das Finanças comunicará ao Governo
Regional da Madeira, designadamente, as informações,
os dados constantes dos respectivos sistemas informá-
ticos, os despachos, as instruções e as circulares de natu-
reza interpretativa de âmbito fiscal relacionados com
todas as actividades desenvolvidas no território da
Região Autónoma da Madeira, assim como as desen-
volvidas em qualquer outra circunscrição do território
nacional por sujeitos passivos da referida Região Autó-
noma.

3 — Os serviços fiscais da Região Autónoma da
Madeira comunicam, igualmente, ao Ministério das
Finanças os dados pessoais dos sujeitos passivos que
se mostrem necessários à adequada aplicação do sistema
fiscal nacional.

4 — Qualquer informação recebida pela Região e
pelos seus funcionários, nos termos do presente diploma
e da demais legislação nacional aplicável, é de natureza
sigilosa, do mesmo modo e nos mesmos termos do dis-
posto para a legislação fiscal nacional.

Artigo 4.o

Pessoal

1 — Enquanto não for criado o novo organismo de
âmbito regional, manter-se-ão as estruturas organiza-
cionais da Direcção de Finanças da Região Autónoma
da Madeira, ficando o respectivo pessoal afecto fun-
cionalmente à Secretaria Regional do Plano e Finanças.

2 — O pessoal da Direcção de Finanças da Região
Autónoma da Madeira que se encontre em regime de
comissão de serviço em cargos de director de serviços,
chefe de divisão ou equiparados ou ainda cargos de
chefia tributária mantém as respectivas comissões de
serviço no prazo nelas previsto até à aprovação da orga-
nização do serviço regional que lhe suceder.

3 — O pessoal da Direcção-Geral dos Impostos ads-
trito aos serviços extintos e que desempenha funções
na Região Autónoma da Madeira qualquer que seja
a sua forma de provimento transitará, se assim o desejar,
para a estrutura regional que vier a suceder-lhe, man-
tendo todos os direitos adquiridos à data da transfe-
rência, designadamente em matéria de antiguidade e
categoria profissional.

4 — A transição prevista no número anterior será
efectuada com a criação da orgânica do novo organismo
regional mediante lista nominativa e independente-
mente de quaisquer formalidades, salvo a publicação
no Diário da República e no Jornal Oficial.

5 — Os funcionários que não desejarem a integração
nos quadros do organismo a que se refere o artigo 3.o
devem apresentar a respectiva declaração no prazo de
180 dias a contar da publicação do presente diploma
no Diário da República.

6 — Os funcionários a exercerem funções na Direcção
de Finanças da Região Autónoma da Madeira que não
optarem pela integração no quadro regional podem con-
tinuar a exercer funções em regime de destacamento
ou requisição nos termos da legislação aplicável.

Artigo 5.o

Estatuto remuneratório

1 — Até à criação da orgânica do organismo a que
se refere o artigo 2.o do presente diploma, manter-se-á
em vigor o regime remuneratório aplicável ao pessoal
da Direcção-Geral dos Impostos, nomeadamente os
suplementos e bonificações existentes.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
são salvaguardados os direitos adquiridos dos actuais
funcionários.

Artigo 6.o

Formação

O Ministério das Finanças assegurará a sua colabo-
ração ao novo organismo no que respeita à formação
dos respectivos quadros, nomeadamente através da
abertura dos seus planos de formação aos referidos
funcionários.

Artigo 7.o

Património

1 — É transferida para a Região Autónoma da
Madeira, sem a necessidade de quaisquer formalidades,
a propriedade dos bens patrimoniais afectos aos serviços
extintos pelo presente diploma.

2 — A transferência da propriedade do património
referida no número anterior será comunicada aos res-
pectivos conservadores, sempre que necessário, para que
procedam oficiosamente aos necessários registos.

Artigo 8.o

Cessão da posição contratual

1 — São transferidos para a Região Autónoma da
Madeira, independentemente de quaisquer formalida-
des, os direitos e obrigações, incluindo posições con-
tratuais, nomeadamente direitos de arrendamento, na
titularidade do Estado que estejam relacionados com
os serviços da Direcção de Finanças da Região Autó-
noma da Madeira.

2 — A partir da data da entrada em vigor do presente
diploma, a execução de obras e a aquisição de equi-
pamento já adjudicados relacionados com os serviços
da Direcção de Finanças da Região Autónoma da
Madeira ficam sob a responsabilidade do Governo
Regional da Madeira.

3 — Para os efeitos do número anterior, o Governo
da República transferirá para o Governo Regional as ver-
bas necessárias orçamentadas para aqueles fins, ficando
estas consignadas ao pagamento daqueles encargos.

Artigo 9.o

Regime financeiro

As despesas necessárias ao funcionamento dos ser-
viços referidos no artigo 2.o do presente diploma cons-
tituem encargos da Região Autónoma da Madeira.
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Artigo 10.o

Impostos municipais

1 — Com a entrada em funcionamento dos serviços
fiscais regionais, passam a ser da sua competência a
liquidação e a cobrança dos impostos que constituem
receita dos municípios da Região Autónoma da
Madeira, nos termos da legislação em vigor.

2 — Os serviços referidos no número anterior podem
ser remunerados nos termos previstos na Lei das Finan-
ças Locais, e o seu produto constitui receita da Região
Autónoma da Madeira.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de
Novembro de 2004. — Pedro Miguel de Santana
Lopes — António José de Castro Bagão Félix.

Promulgado em 5 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 19/2005
de 18 de Janeiro

O regime do artigo 35.o do Código das Sociedades
Comerciais tem sido sujeito a várias vicissitudes desde
o início de vigência do Código.

A entrada em vigor desse regime foi, desde logo, ini-
cialmente diferida pelo Decreto-Lei n.o 262/86, que
aprovou o referido Código, para momento a fixar em
diploma ulterior, o que apenas veio a acontecer com
o Decreto-Lei n.o 237/2001, de 30 de Agosto.

Menos de um ano volvido, a redacção do artigo viria
a ser alterada pelo Decreto-Lei n.o 162/2002, de 11 de
Julho. De entre as modificações introduzidas destaca-se
a cominação, sem paralelo no espectro jus-societário
europeu, da dissolução automática da sociedade para
os casos em que o capital próprio se mantenha a um
nível igual ou inferior a metade do capital social durante
dois exercícios consecutivos, embora essa consequência
apenas produza efeitos a partir de 2005, por força do
período de adaptação então concedido.

O presente diploma decorre de uma reponderação
da questão a uma luz que se considera mais correcta
e realista, instituindo um regime mais conforme com
a letra e o espírito da 2.a Directiva, sobre direito das
sociedades (Directiva n.o 77/91/CEE, de 13 de Dezem-
bro de 1976).

A perda de metade do capital constitui indiscutivel-
mente um sinal de alerta para os sócios, enquanto indício
do que raramente deixará de ser uma crise considerável
da sociedade. Daí que se imponha que eles sejam infor-
mados da situação para que possam adoptar as medidas
que tenham por convenientes, na esteira do que é, aliás,
exigido pelo artigo 17.o da 2.a Directiva, sobre direito
das sociedades.

Já não se justifica, porém, que a manutenção de uma
qualquer desconformidade entre o capital social e o capi-
tal próprio se assuma como fundamento de dissolução
da sociedade, seja ela automática ou consequente de

sentença proferida a requerimento de algum interes-
sado. Tal sanção é particularmente desproporcionada
onde a redução do capital social constitua uma via
admissível para pôr termo à aludida desconformidade.

Como é sabido, a redução do capital social para cober-
tura de prejuízos em nada altera o património da socie-
dade e não é de molde, por conseguinte, a sanar uma
eventual situação de subcapitalização. De resto, além
de não reforçar a garantia patrimonial dos credores,
a redução do capital social não é sequer isenta de des-
vantagens para eles — designadamente para aqueles
cujos créditos se constituam em momento ulterior ou
que não usem, como podem, da faculdade conferida
pela alínea c) do n.o 4 do artigo 95.o do Código das
Sociedades Comerciais — visto que a diminuição da
cifra da retenção do património vem a tornar possível
distribuições de bens pelos sócios que estariam de outro
modo interditas.

Não sendo o capital reduzido, ou a perda de metade
do mesmo remediada por outra via, o único inconve-
niente para o tráfico jurídico da situação de perda de
metade do capital social, pressuposta a solvência da
sociedade, traduz-se no facto de esta continuar a osten-
tar um capital social que largamente excede o seu capital
próprio, com o risco de que os terceiros que contratam
com ela possam ser induzidos em erro acerca da sua
situação patrimonial. Por isso é que nenhuma conse-
quência se desentranha do facto de uma sociedade per-
der simplesmente metade do seu capital próprio inicial,
se tal não contender com a cobertura em mais de metade
do capital social, designadamente por as entradas dos
sócios se terem em parte destinado à realização de pré-
mios de emissão.

A eliminação do risco atrás mencionado, todavia, não
impõe que o capital social seja reduzido, bastando que
a situação seja objecto de adequada publicitação. Daí
a imposição, que agora se consagra, de que o capital
próprio segundo o último balanço aprovado conste de
todos os actos externos da sociedade sempre que não
seja superior a metade do capital social.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Código das Sociedades Comerciais

São alterados os artigos 35.o, 141.o e 171.o do Código
das Sociedades Comerciais, que passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 35.o

[. . .]

1 — Resultando das contas de exercício ou de contas
intercalares, tal como elaboradas pelo órgão de admi-
nistração, que metade do capital social se encontra per-
dido, ou havendo em qualquer momento fundadas
razões para admitir que essa perda se verifica, devem
os gerentes convocar de imediato a assembleia geral
ou os administradores ou directores requerer pronta-
mente a convocação da mesma, a fim de nela se informar
os sócios da situação e de estes tomarem as medidas
julgadas convenientes.

2 — Considera-se estar perdida metade do capital
social quando o capital próprio da sociedade for igual
ou inferior a metade do capital social.


